
 

Termo de Referência 

 

1. DO OBJETO  

Especificação e quantidade do objeto 

1.1. Aquisição de placa de automóveis – Padrão Mercosul para atender a demanda da Prefeitura Municipal 
e Corguinho-MS conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Placa de 
automóveis – 

Padrão Mercosul 
Resolução 

CONTRAN 969 20 
de Junho de 2022 

PR 35   

 

1.2. O (s) objeto (s) a ser (em) ofertado (s) pelas licitantes deve (m) observar especificação inserida na 
tabela acima e também as seguintes características:  

Conforme: DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO Publicado em: 24/06/2022 | Edição: 118 | Seção: 1 | Página: 57 Órgão: 
Ministério da Infraestrutura/Conselho Nacional de Trânsito RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 969, DE 20 DE JUNHO 
DE 2022 Dispõe sobre o sistema de Placas de Identificação de Veículos (PIV) registrados no território nacional. 
 
ESPECIFICAÇÕES DO SISTEMA DE PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO VEICULAR (PIV) 
 

1. Características Básicas: 

1.1. Á PIV deve ser revestida, em seu anverso, de película retrorrefletiva, na cor branca com uma faixa na cor azul na  

margem superior, contendo ao lado esquerdo o logotipo do MERCOSUL, ao lado direito a Bandeira do Brasil e ao centro o nome Brasil. 

1.1.1 Excetua-se da disposição do item 1.1 a PIV dos veículos de coleção classificados como originais, de uso restrito ao  

território nacional, que deve ser revestida, em seu anverso, de película cor preta com uma faixa cor azul na margem superior, contendo 
ao lado direito a Bandeira do Brasil e ao centro o nome Brasil (Figuras 7 e 8). 

1.2. O padrão de estampagem é composto de 7 (sete) caracteres alfanuméricos, em alto relevo, na sequência LLLNLNN, 

com espaçamento equidistante e combinação aleatória, distribuída e controlada pelo órgão máximo executivo de trânsito da União. 

1.2.1 O caráter “L” refere-se à letra, e o caráter “N” refere-se ao numeral. 

1.3. O processo de estampagem dos caracteres alfanuméricos deve ser realizado por meio de filme térmico aplicado por  
calor (hot stamp). 

1.4. Á cor dos caracteres alfanuméricos da PIV será determinada de acordo com o uso dos veículos, conforme Tabela III. 
 

2. Material, DIMENSÕES E CORES 

2.1. Dimensões: 

2.1.1 Ás PIV devem ter as dimensões apresentadas na Tabela I: 

Tabela I - Dimensões da PIV 

Tipo de veículo Dimensões (em mm) Observações 

 

Motocicletas, motonetas, ciclomotores, cicloelétricos, triciclos e 
quadriciclos 

altura (h) = 170 ± 2 
comprimento (c) = 200 ± 2 

espessura (e) = 1 ± 0,2 

 

Conforme Figura 
2 

 

Demais Veículos 

altura (h) = 130 ± 2 
comprimento (c) = 400 ± 2 

espessura (e) = 1 ± 0,2 

 

Conforme Figura 
3 

* a espessura (e) da placa refere-se à soma das espessuras do substrato metálico, mais a película retrorrefletiva flexível, mais o filme térmico. 



 

 

2.1.2 Ás dimensões de que trata a Tabela acima poderão ser reduzidas em até 15% caso a PIV não caiba no receptáculo 
do veículo homologado pelo órgão máximo executivo de trânsito da União. 

 

2.2. Material: 

 

2.2.1. Metal: alumínio não galvanizado, com espessura de 1mm ± 0,2mm 

2.2.2. Película do fundo: micro prismática ou micro esférica retrorrefletiva; 

2.2.3. Caracteres: filme térmico aplicado por calor (hot stamp), sem retrorrefletividade e sem efeito difrativo, sólido, com 

inscrições das palavras "MERCOSUR Brasil MERCOSUL" sobre os caracteres, em letras maiúsculas, conforme Figura 7. Excetuam-se os 
caracteres das placas de veículos de coleção classificados como originais, de uso restrito ao território nacional, que não d evem dispor 
das inscrições "MERCOSUR Brasil MERCOSUL". 

 

2.3. Cores (conforme Figura 4): 

 

2.3.1. Fundo: 

Á PIV deverá ter o fundo branco, conforme especificações contidas nas Tabelas IV e V, a exceção das placas dos veículos  
de coleção classificados como originais, de uso restrito ao território nacional, que adotarão o fundo na cor preta, sem retrorrefletividade. 

2.3.2 Faixa: 

Á PIV deverá conter em sua margem superior uma faixa horizontal azul padrão Pantone 286, cujas medidas são dispostas 

Na Tabela II: 

 

Tabela II - Dimensões da faixa conforme tipo de veículo 

Tipo de veículo Dimensões (em mm) 

Motocicletas, motonetas, ciclomotores, cicloelétricos, triciclos e quadriciclos altura (h) = 30 

comprimento (c) = 196 

Demais veículos altura (h) = 30 

comprimento (c) = 390 

 

 
2.3.3 Caracteres: 

Á cor dos caracteres alfanuméricos da PIV será determinada de acordo com o uso dos veículos, nos termos da Tabela III: 

Tabela III – Cor dos caracteres conforme o uso do veículo 

Uso do Veículo Cor dos 

Caracteres 

Padrão de Cor 

Particular Preta - 

 

Comercial (áluguel e áprendizagem) 

 

Vermelha 

Pantone Fórmula 
Sólido 

Brilhante 186C 



 

Oficial e Representação ázul Sólido 

Brilhante 286C 

Diplomático/Consular (Missão Diplomática, Corpo Consular, Corpo Diplomático, 
Organismo Consular e/ou Internacional e ácordo Cooperação Internacional) 

 

Dourada 

Pantone Fórmula 
Sólido 

Brilhante 130C 

 

Especiais (Experiência / Fabricantes de veículos, peças e implementos) 

 

Verde 

Pantone Fórmula 
Sólido 

Brilhante 341C 

Coleção (uso no âmbito do Mercosul) Cinza 

Prata 

Swop Pantone Grey 

Coleção (uso restrito em território nacional) Branco - 

 

 
2.3.4. Nome do País (Brasil): deverá ser vazado na cor branca, ao centro da faixa azul superior. 

2.4. Fontes 

2.4.1. Fonte da Combinação alfanumérica: 

2.4.1.1 Tipologia: FE Engschrift 

2.4.1.2 Altura (h): 53mm, para motocicletas, motonetas, ciclomotores, ciclo elétricos, triciclos e quadrículos; 65mm, 

para os demais veículos. 

2.4.1.3 Largura: conforme Figuras 2 e 3. 

2.4.1.4 Espessura do traço: proporcional ao padrão da tipologia. 

2.4.2. Fonte do Nome do País (Brasil): Gill Sans Standard Bold Condensed 50 Interletrado 
 
 

3. Especificações DOS ELEMENTOS DE Segurança: 

3.1 Emblema do MERCOSUL (Figuras 2, 3 e 4): é o Emblema Oficial do MERCOSUL, claramente visível e impresso na 
película retrorrefletiva, com um Pantone azul (286) e Verde (347), com tamanho de 25mm por 20mm para motocicletas, motonetas,  
triciclos, ciclo elétricos, quadrículos e ciclomotores e, de 32mm por 22mm, para os demais veículos. Esta aplicação é sobre fundo de cor 
conforme a Normativa, Emblema do MERCOSUL do Manual de Identidade Corporativa - Emblema do MERCOSUL/DEC CMC Nº 17/02. O 
extremo esquerdo da logomarca começa aos 15mm da borda esquerda, exceto para motocicleta, motoneta, triciclos, ciclo elétrico s, 

quadriculo e ciclomotor, em que a bissetriz do ângulo da PIV deve coincidir com a bissetriz do ângulo do emblema. O emblema do  
MERCOSUL não deve ser aposto na PIV de veículo de coleção classificado como original, de uso restrito ao território nacional. 

3.2. Bandeira do Brasil (Figuras 2, 3 e 4): Deverá ser impressa na película retrorrefletiva e posicionada no canto superior  
direito, fazendo coincidir a bissetriz da bandeira com a bissetriz principal da placa, a uma distância de 4 mm tanto da parte  superior 

quanto do lado direito da placa. Ás medidas da bandeira são de 23 mm por 16 mm para motocicletas, motonetas, triciclos, ciclo elétricos, 
quadrículos e ciclomotores e, de 28 mm por 20 mm, para os demais veículos. Para ambas, os cantos serão arredondados e  terão uma 
borda branca de 1 mm (±0,5 mm) de largura. 

3.3 Signo/Distintivo internacional do Brasil - BR (Figuras 2, 3 e 4): a sigla "BR" deverá ser na fonte Gill Sans, cor Preta, 

aplicada por calor ou impressa no canto inferior esquerdo, exceto nas placas do veículo de coleção classificado como original, de uso 
restrito ao território nacional, cuja cor deve ser branca. 

3.4 Marca d'água (Figuras 2, 3 e 5): consiste em efeito óptico visível sob condições de luz normais, inscrito no interior da 

película com o emblema do MERCOSUL em formato circular, gravados na construção da película retrorrefletiva, ocorrendo a cada  72mm. 
Esta marca não deve ser utilizada nas placas do veículo de coleção classificado como original, de uso restrito ao território nacional. 

3.5 Código bidimensional (2D): Gravação de forma indelével no canto superior esquerdo da placa, abaixo da faixa azul,  
com lado entre 16mm a 22 mm. 

3.5.1 O QR Code, deve ser gerado a partir de algoritmo específico, de propriedade do órgão máximo executivo de trânsito 

da União, que deverá conter a identificação do fabricante e o número de série individual e acesso aos dados dos eventos envolvendo as 
placas, que permita a rastreabilidade sistêmica das placas desde a sua produção até a instalação aos respectivos veículos, al ém da 



 

verificação da autenticidade por meio de sistema eletrônico. 

3.5.2 Á obtenção do QR Code será feita diretamente pelos fabricantes credenciados pelo órgão máximo executivo de  

trânsito da União, que terão acesso exclusivo aos sistemas informatizados capazes de realizar a comunicação do referido código. 

3.5.3 Para melhor contraste, fica permitida a inscrição do código bidimensional dinâmico em um quadrado de lado entre  
17 mm e 23 mm nas placas do veículo de coleção classificado como original, de uso restrito ao território nacional. 

 
 

4. Especificações dá Película RETRORREFLETIVA: 

4.1. Ás películas retrorrefletivas devem ser flexíveis para todas as condições atmosféricas com adesivo sensível à pressão, 
conformável para suportar a elongação necessária para o processo produtivo das placas veiculares. 

4.2. Á película deve ter coeficiente de retrorrefletividade, expresso em cd/lux/m2, conforme estabelecido na Tabela IV. 
 
 

Tabela IV - Coeficientes de retrorrefletividade (cd/lux/m2) 

Ângulo de Observação Ângulo de Entrada Branca ázul 

0,2° -4º 50 3 

0,2° 30º 24 1 

0,5º -4º 24 1,5 

0,5º 30º 12 0,6 

 

 
4.3. Ás medições de coeficiente de retrorrefletividade devem ser realizadas em conformidade com a norma áSTM E-810. 

4.4 ás película retrorrefletiva deverá ser na cor branca com faixa azul, conforme definição na Tabela V. 

Tabela V – Especificação de cromaticidade e luminância na = não aplicável 

Cor 1 2 3 4 Luminância (Y%) 

X Y X Y X Y X Y Mín Máx 

Branca 0.303 0.300 0.368 0.366 0.340 0.393 0.274 0.329 32 na 

ázul 0.140 0.035 0.244 0.210 0.190 0.255 0.065 0.216 1 10 

4.5. Ás películas retrorrefletivas devem apresentar os valores de coordenadas de cromaticidade e luminância conforme as 

especificações nos termos do Sistema Colorimétrico padrão CIE 1964, com iluminante D65 e ângulo de observação de 10°. 

4.6. Ás películas retrorrefletivas devem atender aos testes e ensaios estabelecidos segundo os seguintes itens da Norma 
Internacional ISO 7591:1982 (Veículos Rodoviários - Placas Refletivas para Veículos Motorizados e Trailers – Especificação): 

4.6.1. Ensaio de temperatura, conforme item 8; 

4.6.2. Ensaio de adesão ao substrato, conforme item 9; 

4.6.3. Ensaio de resistência impacto, conforme item 10; 

4.6.4. Ensaio de resistência a flexão, conforme item 11; 

4.6.5. Ensaio de resistência a água, conforme item 12; 

4.6.6. Ensaio de lavagem, conforme item 13; 

4.6.7. Ensaio de resistência a gasolina, conforme item 14; 

4.7. Os fabricantes de películas retrorrefletivas devem obter, para os seus produtos, homologação pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União atendendo aos requisitos estabelecidos neste anexo e em Portaria específica. 



 

4.7.1 até a edição da Portaria do órgão máximo executivo de trânsito da União, serão admitidas as películas 
retrorrefletivas que atendam aos requisitos estabelecidos no anexo III. 

4.8. O órgão máximo executivo de trânsito da União, após receber requerimento de homologação devidamente instruído 

e protocolado, notificará o interessado acerca da viabilidade do pedido em até (60) sessenta dias. 
 

5. Fixação dá Placa ao VEÍCULO 

Á PIV deve ser afixada no habitáculo original do veículo em primeiro plano, na extremidade traseira e dianteira, em 
posição vertical, sem qualquer tipo de obstrução à sua visibilidade e legibilidade. 

5.1 Á PIV nos automóveis, camionetas, caminhonetes, utilitários, caminhões, caminhões-tratores, 
reboques, semirreboques e guindastes: 

5.1.1 Ás bordas laterais da placa não podem estar situadas além do plano vertical paralelo ao plano longitudinal médio do 
veículo e tangente as bordas exteriores extremas do veículo. 

5.1.2 Posição da placa traseira em relação ao plano vertical longitudinal do veículo, conforme apresentado nas figuras 1: 

5.1.2.1 Á placa deve estar perpendicular (± 5°) ao plano longitudinal do veículo. 

5.1.3 Posição da placa traseira em relação ao plano vertical transversal, conforme apresentado nas figuras 1: 

5.1.3.1 Á PIV pode ser inclinada em relação à vertical: 
5.1.3.1.1 Entre - 5° e 30°, desde que a altura da borda superior da placa não se encontre a mais de 1,20 m da superfície do solo; solo; 

5.1.3.1.2 Entre - 15° e 5°, desde que a altura da borda superior da placa se encontre a mais de 1,20 m da superfície do 

 
5.1.3.2 Á altura da borda superior da placa deve ser medida com o veículo em condição de massa em ordem de marcha ,                                         

em condição normal de funcionamento, conforme especificado pelo fabricante. 
 

5.2. Á PIV nos veículos de duas e três rodas e quadrículos pode ser inclinada em relação à vertical entre - 5° e 30°. 

5.3 Admite-se, para os veículos de carga ou especial com PBT superior a 3.500 kg, que a placa traseira possa ser  
posicionada a uma distância afastada da extremidade do veículo, desde que garantido um ângulo máximo de visibilidade de 45° entre a 
extremidade superior da placa e a extremidade do veículo. 

Figura 1 – Ângulos de tolerância da instalação da placa 

 
 

 
5.4 Deve ser fixada por elementos de fixação (parafusos, rebites, etc.) em no mínimo dois pontos destinados a este fim 

conforme apresentado nas Figuras 2 e 3. 
 

5.5 Á fixação deve ser de tal forma que não prejudique a estrutura física da chapa da placa, podendo ser utilizado suporte 
específico para esta função. 

5.6 Quando utilizado suporte específico para a fixação da placa, este não poderá encobrir nada além da borda da placa, 

tampouco possuir elementos refletivos ou luminosos. 

5.7 Nos casos em que não for possível afixar a PIV dianteira ou traseira no eixo central do veículo ou em seu habitáculo 
original, ela deverá ser afixada preferencialmente no quadrante direito. 

5.8 Excetuam-se do contido no item anterior os veículos de 2 e 3 rodas. 
 

Figura 2 – Placa de motocicletas, triciclos, motonetas, quadrículos, ciclo elétricos e ciclomotores 
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Figura 3 - Placa demais veículos 

 

 

 
 
 

 
 

 

 
 

 
Figura 4 - Padrões de cores 
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Figura 5 - Marcas d'água de segurança da película retrorrefletiva 

 

 
Figura 6 - Padrão das inscrições sobre os caracteres da PIV 
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Fonte das inscrições: Gill Sans 

Tamanho da fonte das inscrições: 5 mm 

Padrão de Cores das Inscrições: conforme Tabela VI 

Tabela VI – Padrão de cores das inscrições 

Uso do 
Veículo 

Padrão de Cor 

das Inscrições 

Particular Pantone 447C 

 

 Comercial (áluguel e áprendizagem) Pantone 187C 

Oficial e Representação Pantone 288C 

Diplomático/Consular (Missão Diplomática, Corpo Consular, Corpo 
Diplomático, 

Organismo Consular e/ou Internacional e ácordo Cooperação Internacional) 

Pantone 131C 

Especiais (Experiência / Fabricantes de veículos, peças e implementos) Pantone 342C 

Coleção (uso no âmbito do Mercosul) Pantone Warm 

Grey 11C 

Figura 7 – Placas de motocicletas, triciclos, motonetas, quadrículos, ciclo elétricos e ciclomotores para veículos 
de coleção classificados como originais, de uso restrito ao território nacional 
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Figura 8 - Placas dos demais veículos de coleção classificados como originais, de uso restrito ao território 

nacional 

 

 

 

Anexo III 

REQUISITOS Pará Credenciamento DE Fabricantes E Estampadores DE Placas DE 

Identificação Veicular (PIV) 

 

1.  Ás empresas interessadas em credenciar-se para fabricar ou estampar placas 

de identificação veicular deverão apresentar requerimento destinado: 

1.1. Ao órgão máximo executivo de trânsito da União, no caso de empresas 
interessadas em credenciar-se como fabricantes de PIV; ou 

1.2. Ao órgão ou entidade executivo de trânsito da respectiva Unidade da Federação, no 
caso de empresas interessadas em credenciar-se como estampadoras de PIV. 

2. O credenciamento será concedido para pessoas jurídicas instaladas no território 
nacional, mediante o protocolo de requerimento acompanhado da comprovação do cumprimento dos 

requisitos estabelecidos neste anexo. 

3. Requisitos para credenciamento de fabricantes: 

3.1. Habilitação Jurídica, Fiscal e Trabalhista: 

3.1.1. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, com objeto social relacionado às atividades objeto do credenciamento que trata esta 
Resolução; 

3.1.2. Cópia da Licença ou alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura do município ou pelo Governo do 
Distrito Federal; 
3.1.3. Cópia do Comprovante de Inscrição no CNPJ com Situação Cadastral ativa; 

3.1.4. Regularidade cadastral no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICáF), níveis I a IV; 

3.1.5. Declaração contendo as seguintes informações: 

a) Não estarem o proprietário ou sócios envolvidos em atividades comerciais e outras que possam 
comprometer sua isenção na execução da atividade credenciada; 

b) Não estar a empresa interessada, ou outra empresa do mesmo ramo da qual o 

interessado seja proprietário ou sócio, com decretação de falência; 

c) Não estarem o proprietário ou sócios condenados por crimes nas esferas federal e estadual; 

d) Não haver registro de inidoneidade junto ao Tribunal de Contas da União – TCU; 
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3.2. O órgão máximo executivo de trânsito da União poderá verificar a regularidade das 
informações apresentadas; 

3.3. Qualificação técnica: 

3.3.1. Relação dos equipamentos, dos dispositivos e das ferramentas de propriedade da 
pessoa jurídica, com seus devidos códigos de identificação e respectivos comprovantes fiscais e prova de 
contabilização na empresa; 

3.3.2. Comprovante de que possui tecnologia de certificação digital padrão ICP-Brasil para 
a identificação das empresas e dos seus empregados junto ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União e ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, e acesso aos sistemas 
informatizados; 

3.3.3. Planta baixa e imagens detalhando a infraestrutura de suas instalações fabris ou de 

estampagem, conforme o tipo de credenciamento pretendido; 

3.3.4. Documento contendo o planejamento e a sistemática de controle e rastreabilidade 
das unidades produzidas, durante todo o processo de fabricação, distribuição e estampagem de forma a 
evitar que as placas sejam desviadas ou extraviadas; 

3.3.5. Declaração de instalador e imagens que comprovem que suas instalações de 

fabricação e estampagem possuem sistema de monitoramento por meio de Circuito Fechado de 
Televisão – CFTV com tecnologia digital, com capacidade de armazenamento de imagem por 90 (noventa) 
dias; 

3.3.6. Laudo de Certificação de produto e do processo de produção de acordo com as 

especificações contidas na norma ISO 7591:1982 e nesta Resolução, expedido por organismo de 
certificação competente, acompanhado de relatório com os resultados dos seguintes ensaios: 

a) Verificação visual; 

b) Exame da codificação e elemento de segurança; 

c) Cromaticidade, luminância e retrorrefletividade; 

d) Resistência à temperatura; 

e) Adesividade ao substrato de alumínio; 

f) Resistência ao impacto; 

g) Resistência à deformação; 

h) Resistência à umidade; 

i) Capacidade de limpeza; 

j) Resistência a combustíveis e produtos de limpeza abrasivos; 

k) Resistência à salinidade; e 

l) Durabilidade. 

3.3.7. Comprovante de que a empresa possui as suas rotinas fabris e administrativas 

voltadas para a fabricação de placas veiculares, certificadas segundo a Norma ISO 9001, indicando seu 
responsável técnico; 

 

3.3.8. Apresentar ao órgão máximo executivo de trânsito da União amostras das PIVs 
estampadas no padrão estabelecido nesta Resolução, sendo um par de placas para veículos e uma placa 
para motocicleta, motoneta, ciclomotor e similares. 

4. Requisitos para credenciamento de estampadores: 

4.1. Habilitação Jurídica, Fiscal e Trabalhista: 

4.1.1. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, com objeto social relacionado às atividades objeto do credenciamento que trata esta 
Resolução; 

4.1.2. Cópia da Licença ou alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura do município 
ou pelo Governo do Distrito Federal; 
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4.1.3. Cópia do Comprovante de Inscrição no CNPJ com Situação Cadastral átiva; 

 

 
4.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual ou Distrital e Municipal da sede da Pessoa Jurídica, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.1.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 

4.1.6. Declaração contendo as seguintes informações: 

a) Não estarem o proprietário ou sócios envolvidos em atividades comerciais e outras 
que possam comprometer sua isenção na execução da atividade credenciada; 

b) Não estar a empresa interessada, ou outra empresa do mesmo ramo da qual o 

interessado seja proprietário ou sócio, com decretação de falência; 

c) Não estarem o proprietário ou sócios condenados por crimes nas esferas federal e estadual; 

d) Não haver registro de inidoneidade junto ao TCU; 

4.2. Regularidade cadastral no SICAF, níveis I a IV, substituirá os itens 4.1.5 e 4.1.6; 

4.3. O órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 

poderá verificar a regularidade das informações apresentadas; 

4.3. Qualificação técnica: 

4.3.1. Apresentar ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 

Federal do respectivo Estado ou do Distrito Federal, amostras das PIVs estampadas no padrão 
estabelecido nesta Resolução, sendo um par de placas para veículos e uma placa para motocicleta, 
motoneta, ciclomotor e similares; 

4.3.2. Relação dos equipamentos, dos dispositivos e das ferramentas de propriedade da 
pessoa jurídica, com seus devidos códigos de identificação e respectivos comprovantes fiscais e prova de 
contabilização na empresa; 

4.3.3. Comprovante de que possui tecnologia de certificação digital padrão ICP-Brasil para 

a identificação das empresas e dos seus empregados junto ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União e ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, e acesso aos sistemas 
informatizados; 

4.3.4. Planta baixa e imagens detalhando a infraestrutura de suas instalações fabris ou de 

estampagem, conforme o tipo de credenciamento pretendido; 

4.3.5. Documento contendo o planejamento e a sistemática de controle e rastreabilidade 

das unidades produzidas, durante todo o processo de fabricação, distribuição e estampagem de forma a 
evitar que as placas sejam desviadas ou extraviadas; 

4.3.6. Declaração de instalador e imagens que comprovem que suas instalações de 
fabricação e estampagem possuem sistema de monitoramento por meio de Circuito Fechado de 
Televisão – CFTV com tecnologia digital, com capacidade de armazenamento de imagem por 90 (noventa) 
dias; e 

4.4. Atestado de idoneidade financeira da empresa e dos sócios: 

4.4.1. Certidão do Cartório de Títulos e Protestos do Município de inscrição da Pessoa Jurídica 
e dos Sócios da empresa. 

5. Sistemas informatizados: 

5.1. Após o credenciamento junto ao órgão máximo executivo de trânsito da União, 

o fabricante deverá apresentar sistema informatizado a ser avaliado e homologado, com a finalidade de 
executar: 

a) Integração e interoperabilidade com o sistema informatizado de emplacamento; 

b) Verificação eletrônica da regularidade do número do chassi dos veículos atendidos, em 
conformidade com os padrões internacionais; 

c) Controle da rastreabilidade das placas produzidas ou estampadas, de forma a garantir a segurança e 
prevenção de fraudes;  
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d) O recebimento do QR Code para implantação nas PIVs semiacabadas; e 

e) Vinculação dos caracteres alfanuméricos da PIV estampada ao QR Code; 

 

5.2. Os fabricantes devem disponibilizar o acesso ao sistema informatizado de que trata o item 5.1 para os 
estampadores que deles adquirirem PIVs semiacabadas. 

5.3. Os estampadores somente poderão atuar na atividade por meio do Sistema 
informatizado de que trata o item 5.1 devidamente homologado pelo órgão máximo executivo de 
trânsito da União. 

5.4. O fabricante não poderá comercializar placas com estampadores que não utilizem seu 
sistema informatizado para o exercício de suas atividades. 

5.5. á fim de viabilizar a troca de informações necessárias à execução da fabricação e 

estampagem das PIVs de que trata esta resolução, o fabricante deverá integrar o seu sistema 
informatizado com o banco de dados do órgão máximo executivo de trânsito da União. 

6. Disposições gerais: 

6.1. Atendidos os requisitos estabelecidos nesta Resolução, a empresa será credenciada 
como Fabricante ou Estampadora de Placas de Identificação Veicular. 

6.2. O credenciamento da empresa deverá ser formalizado: 

6.2.1. No caso de fabricante, mediante Portaria do órgão máximo executivo de trânsito da 

União a ser publicada no Diário Oficial da União; 

6.2.2. No caso de estampador, mediante Portaria do órgão ou entidade executivo de 
trânsito do respectivo Estado ou Distrito Federal a ser publicada na forma oficial estabelecida pela 
legislação estadual ou distrital, cuja cópia deve ser enviada ao órgão máximo executivo de trânsito da 

União para fins de controle e habilitação sistêmica. 

6.3. O credenciamento equivale ao Termo de autorização para fins de utilização do 
sistema informatizado de emplacamento do órgão máximo executivo de trânsito da União. 

6.4. Ás empresas fabricantes e estampadoras, devidamente credenciadas, deverão 

ressarcir os custos inerentes ao uso do Sistema, nos termos do normativo do órgão máximo executivo de 
trânsito da União que disciplina ao acesso aos seus sistemas e subsistemas informatizados. 

6.5. No caso de alteração de endereço das instalações, a empresa somente poderá operar 

após atualização do processo de credenciamento, nos termos desta Resolução, cumpridos os seguintes 
requisitos: 

6.5.1. Fabricante: subitens 3.1.1, 3.1.2, 3.1.3, 3.1.6, 3.1.7, 3.1.8, 3.2.1, 3.4.3 e 3.4.5; 

6.5.2. Estampador: documentação constante dos itens 4.1 e 4.2 devidamente atualizada 
para o novo endereço, bem como os subitens 4.3.4 e 4.3.6. 

6.6. O órgão máximo executivo de trânsito da União e o do órgão ou entidade executivo 

de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, a qualquer tempo, fiscalizarão as empresas por eles 
credenciadas quanto ao cumprimento dos requisitos de credenciamento. 

6.7. No exercício da fiscalização conforme subitens 6.6, constatada alguma irregularidade, 

serão aplicadas, no que couber, as disposições do art. 20 desta Resolução. 

6.8. Uma vez credenciadas, as empresas fabricantes e estampadoras deverão submeter-
se à sistemática de produção, controle e rotinas a serem determinadas pelo órgão máximo executivo de 
trânsito da União. 

 

 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
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Prazo do contrato e possibilidade de prorrogação 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO  

 

2.1. As Placas de identificação estão presentes em todos os veículos registrados 
nos órgãos de trânsito. Seu uso é obrigatório segundo o artigo 115 do CTB (Código 
de Trânsito Brasileiro), que define que os veículos devem utilizar placa a estrutura 
do mesmo, obedecidas as especificações e modelos estabelecidos pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN, dessa forma, a aquisição do objeto pretendido, 
constitui necessidade básica para o pleno funcionamento dos veículos oficiais desta 
Prefeitura.  

2.2. À vista disso, justificamos a presente contratação em face da renovação da 
frota de alguns veículos desta municipalidade OU da necessidade de substituição de 
placas em mal estado de conservação, as quais impossibilitam os veículos a 
trafegarem dentro das normas do Detran. 

 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO  

 

3.1. A presente contratação pretende atender a necessidade da Administração 
Pública Municipal em emplacar seus veículos com a nova modelagem de placas 
veiculares (tipo Mercosul), a fim de atender as exigências do Código de Trânsito 
Brasileiro e as especificações e modelos estabelecidos pelo Conselho Nacional de 
Trânsito 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133/2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação. 

 

Instalação 

4.4. Além da entrega do bem, o contratado também deverá fornecer a instalação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega  

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 dias (úteis ou corridos), contados da 
assinatura do contrato em remessa única.  

OU 

5.1. Cada entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, dela devendo 
constar: a data, o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o prazo, o 
carimbo e a assinatura do responsável, sendo efetuado diretamente pelo 
órgão/entidade requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e 
ainda acompanhada pela nota de empenho ou instrumento equivalente 

 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias úteis de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço RUA ANTONIO 
FURTADO MENDONÇA N°10 das 07 horas e 30 minutos às 13 horas  

 

5.4. Os objetos deverão ser entregues embalados de forma a não serem 
danificados durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

 

5.5. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem 
como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato correrão 
por conta exclusiva da contratada. 

 

5.6. Serão recusados os objetos licitados considerados imprestáveis ou 
defeituosos, que não atendam as especificações constantes no edital e/ou que não 
estejam adequados para o uso. 
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Garantia, técnica manutenção e assistência  

5.8. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, 
no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 
do objeto.  

 

5.9. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante.  

 

5.10. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 
próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de 
acordo com as normas técnicas específicas.  

 

5.11. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.  

 

5.12. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento.  

 

5.13. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados 
a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração 
pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

 

5.14. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

 

5.15. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.  

 

5.16. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica 
o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
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Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 
da garantia dos equipamentos.  

 

5.17. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 
será de responsabilidade do Contratado.  

 

5.18. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá, a seu critério, convocar o representante da empresa contratada 
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, em cumprimento ao disposto 
no art. 117, caput, da Lei n.º 14.133/2021. 
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração.  

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
conforme estabelecido no art. 117, §1º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção.  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
(fiscal técnico ou fiscal administrativo, a depender da natureza da obrigação) atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais.  

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  
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6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo 
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

 

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Técnica 

8.18.1. Apresentar o Termo de Credenciamento firmado com DETRAN/MS conforme 

Portaria nº 59/2019 DETRAN/MS, de 03 de setembro de 2019. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação ou de sociedade simples;  

 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor, nos termos do artigo 69, caput, inciso II, da Lei n.º 14.133/21; 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.816,55 (sete mil oitocentos e 
dezesseis e cinquenta e cinco centavos). 
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9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, i, da Lei n. 14.133/2021) 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Fundo Municipal de Assistência Social 

136 -13.002-08.244.0005.2107-3.3.90.30.00 2500  

Secretaria Municipal de Serviços e Obras Publicas 

130 - 15.001-15.452.0007.2018-3.3.90.30.00 1500 

Secretaria Municipal de Administração 

45 – 10.001-04.122.0002.2009-3.3.90.30.00 1500 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

34   – 12.001-12.122.0004.2032-3.3.90.30.00 1500 

Fundo Municipal de Saúde de Corguinho 

223 – 14.002-10.301.0003.2105-3.3.90.30.00 2600 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico do Turismo e do Meio 

Ambiente 

136 – 16.001-18.541.0002.2019-3.3.90.30.00 1500 

 

 

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 

                                                                                                                         Corguinho/MS, 17 de junho de 2024. 

 

 

____________________________________ 

André Marcelo Gonçalves de Freitas 

Gabinete da Prefeita 

 

____________________________________ 

Elisandra Marques Pereira 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
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____________________________________ 

Maria das Graças Alves de Araújo Pereira 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

 

____________________________________ 

Anderson Alves Oliveira 

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 

 

____________________________________ 

Militão Antônio de Andrade 

Secretaria Municipal de Desen. Econ. do Turismo e do Meio Ambiente 

 

____________________________________ 

Joel Marcelino 

Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas 

 

 

 


